PARECER Nº 866, DE 2015
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROCESSO RGL N° 5422, DE 2014

O Tribunal de Contas do Estado - TCE enviou a esta Assembleia Legislativa, consoante disposição do artigo 2º, inciso XV, da Lei Complementar n.º 709/93, cópia dos documentos e acórdãos referentes ao TC – 10042/026/07, que julgou irregulares a concorrência pública, o contrato e o primeiro termo de aditamento, e ilegais e as despesas decorrentes do instrumento celebrado no ano de 2007, no valor de R$ 1.168.931,05, entre a Fundação para o Desenvolvimento da Educação – FDE e a empresa Tarraf Construtora Ltda., que teve como objeto a construção de cobertura de quadra em estrutura mista (pilares pré-moldados de concreto e tesouras metálicas) em diversas escolas, compreendendo a provisão de todos os materiais e execução de todos os serviços que permitam as intervenções em prédios que abrigam escolas estaduais. 

Após análise de todo o processo referido, e em que pesem os argumentos registrados pela contratante, devemos concordar com a decisão prolatada pelo Tribunal de Contas do Estado. Deveras, restou difícil, para a FDE, justificar a desclassificação de 7 (sete) propostas de menor valor global, sob a justificativa de apresentarem insumos com preços inexequíveis, já que existem regras explícitas sobre o tema dispostas na Lei n.º 8.666/93, de observância obrigatória pelos editais. E mais: conforme registrado pelo TCE, “a proposta que a empresa contratada apresentou foi R$ 138.161,28 superior ao da primeira colocada, o que corresponde a diferença de 13,40%, contrariando o disposto no artigo 37, “caput” e inciso XXI, da Constituição”.

A inexeqüibilidade de preços unitários só pode ser entendida de acordo com os critérios que a lei sobredita impõe, já que o intuito do legislador foi afastar o juízo subjetivo para fins de exclusão de licitantes. Sendo a licitação julgada pelo critério de menor preço global, a desconsideração de propostas de menor valor em razão de preços unitários inexeqüíveis só é aceita dentro das condições elencadas pela lei. Fora disso, em não havendo a escolha, nos termos da legislação, de proposta mais vantajosa, é certo que haverá, como no caso houve, prejuízo para a Administração Pública. De fato, o “parâmetro utilizado para desclassificação por preço unitário dos insumos foi a tabela do orçamento básico da FDE, quando o artigo 48, II, da Lei n. 8.666/93 dispõe que os insumos deverão ser coerentes com os de mercado, e não os da entidade contratante”. Fica claro, portanto, que o procedimento adotado pela FDE não encontra respaldo na legislação.

Como bem apontou o Tribunal de Contas deste Estado, “não há como aprovar os termos contratuais agora examinados. Embora a concorrência tenha sido julgada pelo critério de menor preço global, foram desclassificadas inúmeras empresas, por critério diferente do previsto na lei; indevidamente se considerou que alguns preços unitários, inclusive de pouca expressão no conjunto, eram inexequíveis, aplicando critério definido pelo edital com afronta ao citado artigo 48 da Lei n. 8.666/93. Na hipótese em exame, o descumprimento do artigo 48 da Lei n. 8666/93 conduziu a contratação que não atende ao princípio da economicidade. O quadro de fls. 1147 demonstra que, aplicado o critério da Lei, todas as sete propostas que foram desclassificadas, embora de valor global inferior ao da Contratada, eram exequíveis. A desclassificação dessas sete propostas de menor valor global levou à contratação mais onerosa à Administração.” Com isso, concluiu-se que a contratante adotou critérios inadequados para a apuração da exeqüibilidade das propostas no procedimento licitatório, deixando de obter a oferta mais vantajosa e, consequentemente, não atendendo ao princípio da economicidade.

Quanto ao termo de aditamento, “por implicar confirmação dos demais termos contratuais, o termo segue a sorte do ato principal e não está em condições de ser aprovado”. É, assim, julgado também irregular.

Diante do exposto, e por não caber mais a sustação dos efeitos do contrato, determinamos o arquivamento dos autos do Processo RGL n.º 5422, de 2014, com fundamento no artigo 239, §2º, do Regimento Interno desta Casa, requisitando a remessa de ofício com cópia deste parecer ao Ministério Público, com vistas aos efeitos dos atos praticados com irregularidades.

  a) Orlando Bolçone – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, que reconhece a decisão do TCE, propõe envio de ofício ao MP, com posterior arquivamento dos autos.

Sala das Comissões, em 5/8/2015.

a) Mauro Bragato – Presidente
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